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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DR. JUIZ  

TRIBUNAL DA PROPRIEDADE INTELECTUAL 

 

O PARTIDO POPULAR MONÁRQUICO (PPM), com sede em Travessa da 
Pimenteira, n.º 2 - R/C ESQ., 1300 - 460 LISBOA, pessoa coletiva n.º 501607056, 
representado pelo seu mandatário, Dr. Filipe Patrício da Rosa, advogado inscrito na 
Ordem dos Advogados, Cédula Profissional n.º 70548ª, com domicílio profissional em 
Rua Secretário Teles Bettencourt, n.º 4, 1º andar 9950-305 Madalena do Pico, 
(doravante, Requerente) vem,  

Ao abrigo da alínea b) do n.º 1 e n.º 2 do artigo 111.º, da Lei da Organização do 
Sistema Judiciário (LOSJ)1, e do artigo 310.º, das alíneas a) e c) do n.º 1 e do n.º 2 
do artigo 311.º, que remete para o artigo 345.º, e por força da norma de remissão 
do artigo 358.º, todos do Código da Propriedade Industrial (doravante CPI)2, dos 
artigos 362.º e seguintes do Código de Processo Civil (doravante “CPC”)3, interpor o 
presente  

PROCEDIMENTO CAUTELAR DE NATUREZA INIBITÓRIA 

 

Contra: 

O PARTIDO SOCIAL DEMOCRATA (PSD), pessoa coletiva n.º 500 835 012, com 
sede na Rua de São Caetano, n.º 9, C.P. 1249-087 Lisboa, e O CDS -PARTIDO 
POPULAR (CDS-PP), pessoa coletiva n.º 501 281 436, com sede no Largo Adelino 
Amaro da Costa, n.º 5, C.P. 1149-064 Lisboa, (doravante Requeridos), que 
constituíram a coligação “AD – COLIGAÇÃO PSD/CDS”,  

Ambos representados, para efeitos judiciais, por quem os estatutos e os seus órgãos 
legalmente designados determinarem, 

 

O que faz com base nos seguintes termos e fundamentos: 

 

I - QUESTÃO PRÉVIA 

1.º 

Uma coligação não constitui entidade distinta da dos partidos políticos que a 
integram. 

 O que resulta, 

 

 

 
1 Lei n.º 62/2013, de 26 de agosto, na sua redação atual. 
2 Decreto-Lei n.º 110/2018, de 10 de dezembro, na sua redação atual. 
3 DL n.º 18/2008, de 29 de janeiro, na sua redação atual. 
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2.º 

Do disposto no n.º 3 do artigo 11.º, da Lei dos Partidos Políticos (LPP) - Lei Orgânica 
n.º 2/2003, de 22 de agosto (TP), com as alterações introduzidas pela Lei Orgânica 
n.º 2/2008, de 14 de maio e Lei Orgânica n.º 1/2018, de 19 de abril, “Uma coligação 
não constitui entidade distinta da dos partidos políticos que a integram”. 

Pelo que, 

3.º 

São os Requeridos a parte legítima no presente procedimento cautelar. 

 

II. DOS FACTOS 

4.º 

O Partido Popular Monárquico (PPM) integrou, formalmente, a coligação “AD- 
ALIANÇA DEMOCRÁTICA” formada pelo PSD, o CDS e o PPM, nas eleições legislativas 
nacionais de 2 de dezembro de 1979. 

5.º 

O Partido Popular Monárquico (PPM) integrou, formalmente, a coligação “AD – 
ALIANÇA DEMOCRÁTICA”, formada pelo PSD, o CDS e o PPM, nas eleições legislativas 
nacionais de 5 de outubro de 1980.  

6.º 

O Partido Popular Monárquico (PPM) integrou, formalmente, a coligação AD -ALIANÇA 
DEMOCRÁTICA, formada pelo Partido Social Democrata (PSD), o CDS - Partido 
Popular (CDS-PP) e o PPM, nas eleições legislativas nacionais de 10 de março de 
2024, coligação esta devidamente registada e reconhecida no Tribunal Constitucional 
e comunicada à Comissão Nacional de Eleições. 

7.º 

Nesse mesmo ano (2024), o Partido Popular Monárquico (PPM) integrou, 
formalmente, a coligação AD - ALIANÇA DEMOCRÁTICA, formada pelo Partido Social 
Democrata (PSD), o CDS - Partido Popular (CDS-PP) e o PPM, nas eleições europeias 
de 9 de junho de 2024, coligação esta devidamente registada e reconhecida no 
Tribunal Constitucional e comunicada à Comissão Nacional de Eleições. 

8.º 

No quadro dessas coligações, foi criada e amplamente divulgada uma identidade 
gráfica própria, com logótipo, design e sigla “AD”, na altura já largamente inspirado 
no logótipo da AD de 1979 e de 1980, reconhecíveis pelo eleitorado português, 
utilizada durante toda a pré-campanha e campanha eleitoral. 

9.º 

Para as eleições legislativas de 18 de maio de 2025, os Requeridos constituíram uma 
nova coligação eleitoral, à qual passaram a denominar igualmente “AD”, adotando 
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um logótipo praticamente idêntico ao anteriormente utilizado pela coligação de 2024, 
da qual o Requerente foi parte integrante. 

10.º 

O logotipo da coligação “AD - ALIANÇA DEMOCRÁTICA” formada pelo PSD, CDS-PP e 
PPM, em 2024: 

 

11.º 

O logotipo da “AD - COLIGAÇÃO PSD/CDS”, em 2025: 

 

12.º 

A utilização da mesma sigla e de logótipo semelhante ocorre sem qualquer 
autorização, consentimento ou participação do Requerente. 

13.º 

Parte significativa da comunicação social, continua a referir-se a esta coligação como 
“AD”, omitindo a designação formal “COLIGAÇÃO PSD/CDS”. 

14.º 

A utilização da sigla "AD" e da respetiva identidade gráfica por parte da coligação 
atualmente formada pelo PSD e CDS-PP, nas eleições legislativas nacionais de 2025, 
reproduz de forma quase integral os elementos distintivos do logótipo usado pela 
coligação AD – ALIANÇA DEMOCRÁTICA de 2024, da qual fazia parte o Requerente. 

15.º 

A tipografia das letras "AD" é idêntica, mantendo a mesma geometria, espessura e 
estilo de apresentação. 
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16.º 

As cores principais (laranja e azul) são rigorosamente as mesmas, replicando o 
código cromático da coligação de 2024. 

17.º 

O símbolo gráfico em forma de seta no logótipo do PSD e o padrão azul do CDS-PP 
continuam presentes e posicionados de forma muito semelhante. 

18.º 

A disposição geral dos elementos - com a sigla "AD" em grande destaque e os nomes 
dos partidos (ou a palavra "COLIGAÇÃO") por baixo - mantém a mesma lógica de 
composição e hierarquia visual. 

19.º 

Ainda que, tecnicamente, na versão de 2025 tenha sido incluída a palavra 
"COLIGAÇÃO" e os nomes dos dois partidos por abreviatura (PSD/CDS), tal não 
diminui a evidência de que se trata de uma mesma marca gráfica, concebida, 
construída e difundida no quadro da coligação legítima de 2024, da qual o Requerente 
fazia parte. 

20.º 

A referida marca/sigla tem sido usada de forma contínua e pública desde essa data, 
identificando inequivocamente a atividade/iniciativa da qual o Requerente era parte 
integrante. 

21.º 

Os Requerente vêm, entretanto, fazendo uso ilegítimo dessa mesma 
marca/sigla/logótipo desde 7 de abril de 2025, aquando da prolação do Acórdão do 
Tribunal Constitucional n.º 301/2025, designadamente em sites, redes sociais, 
produtos, campanhas, comunicação institucional e comunicação social, sem 
autorização do Requerente. 

22.º 

As notícias da generalidade dos órgãos de comunicação social nacionais, quando se 
referem à coligação apenas mencionam a sigla “AD”. 

23.º 

Em todos os debates televisivos realizados na pré-campanha eleitoral, no âmbito das 
eleições legislativas nacionais de 18 de maio de 2025, ao identificarem a coligação 
constituída pelo PSD e CDS-PP, apenas a designaram como “AD”.   

24.º 

A Rádio Televisão Portuguesa – RTP Notícias, o canal público de televisão, inclusive 
coloca o PPM como membro da atual coligação (vd. pág. 33 do DOC. 1). 
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25.º 

Estes comportamentos constituem uma tentativa deliberada de apropriação de uma 
identidade política construída por uma coligação distinta, violando flagrantemente o 
património político e simbólico do Requerente. 

 Reitera-se que, 

26.º 

A comparação entre os dois logótipos - o utilizado em 2024 e o agora adotado pelo 
RR. para as eleições de 2025 - revela uma coincidência quase total ao nível da 
tipografia, esquema de cores (laranja e azul), hierarquia visual e símbolos gráficos 
utilizados. 

27.º 

O grau de similitude entre os logótipos é de tal ordem que, para o eleitor comum, é 
percecionado como sendo o mesmo sinal gráfico, gerando confusão deliberada e 
abusiva quanto à continuidade entre as duas coligações, quando de facto se trata de 
duas realidades políticas distintas. 

28.º 

O que configura uma situação de usurpação de identidade, de património político e 
simbólico e de concorrência desleal no espaço eleitoral, com grave impacto na 
autenticidade do processo democrático e na liberdade de escolha dos eleitores. 

29.º 

A inclusão da palavra "Coligação" ou a indicação por extenso dos partidos PSD/CDS-
PP não é suficiente para afastar a perceção pública de continuidade entre as duas 
coligações, sendo evidente o propósito de induzir o eleitorado em erro. 

30.º 

Para além da apropriação ilegítima da imagem gráfica da coligação anterior, verifica-
se também que uma parte significativa da comunicação social portuguesa refere 
sistematicamente a coligação PSD-CDS como "AD", omitindo a designação formal 
("AD - COLIGAÇÃO PSD-CDS"), perpetuando assim uma confusão intencional junto 
do eleitorado. 

31.º 

Situação que é ainda mais gravosa quando ocorre num quadro de profunda 
desigualdade de tratamento mediático entre partidos políticos, em que os pequenos 
partidos, como o Requerente, são sistematicamente excluídos dos debates, 
silenciados nas reportagens e omitidos nos espaços de comentário político, sob o 
falso pretexto da "proporcionalidade democrática", que na prática resulta em 
apagamento mediático e político. 

32.º 

É precisamente essa distorção da igualdade democrática que se concretiza na 
apropriação abusiva da marca "AD", sustentada pela conivência política e mediática. 
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33.º 

A reprodução ilegítima da sigla "AD" e do respetivo logótipo pela atual coligação 
formada pelos Requeridos, configura, além do mais, um verdadeiro furto de 
identidade, violando os direitos e os interesses legítimos do Requerente, e 
contribuindo para a perpetuação de uma fraude democrática. 

34.º 

A apropriação abusiva da sigla “AD” e da imagem gráfica construída, em particular, 
na coligação legítima de 2024 constitui, assim, uma usurpação evidente de 
identidade, e de identidade política e pública, com efeitos gravemente lesivos sobre 
a clareza do processo eleitoral e a liberdade de sufrágio. 

35.º 

A utilização, pela coligação constituída pelos Requeridos para as eleições de 2025, 
da sigla "AD" acompanhada de um logótipo idêntico ao usado na coligação de 2024, 
representa uma clara tentativa de apropriação de um património político e simbólico 
que não lhe pertence na presente configuração. 

36.º 

A comparação entre os dois logótipos demonstra de forma inequívoca que a 
tipografia, o esquema de cores (laranja e azul), a hierarquia visual dos elementos e 
os próprios símbolos associados aos partidos permanecem essencialmente os 
mesmos. 

37.º 

A alegada "diferença" introduzida pela inclusão da palavra "Coligação" e pela 
indicação por extenso dos partidos PSD e CDS é, na prática, absolutamente 
insuficiente para afastar a perceção, junto do eleitorado, de que se trata da 
continuidade da coligação AD legitimamente formada em 1979, 1980 e em 2024 - 
coligações essas que o Requerente integrava. 

38.º 

A escolha deliberada de manter o mesmo design gráfico e a mesma sigla tem como 
efeito (e propósito) induzir os eleitores em erro, criando a ilusão de que o atual 
projeto político de 2025 tem a continuidade ou o apoio do Requerente, o que é 
manifestamente falso. 

39.º 

Tal utilização, sem o consentimento do Requerente, legítimo cofundador das 
coligações "AD", constitui uma violação dos direitos de identidade coletiva e de 
apropriação indevida de designação e logótipo. 

40.º 

Tal uso é suscetível de causar confusão no público, prejuízo à imagem do Requerente, 
e constitui clara violação de direitos legalmente protegidos. 
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41.º 

Situação suscetível de configurar uma violação de direitos de propriedade intelectual, 
especificamente de direitos sobre sinais distintivos não registados, concorrência 
desleal e aproveitamento parasitário da notoriedade adquirida com o contributo do 
Requerente, relativamente a uma marca vencedora nas eleições em que se 
candidatou. 

42.º 

A utilização do mesmo sinal gráfico – que envolve identidade fonética, visual e 
conceptual – gera confusão no eleitorado, associando o Requerente a uma 
candidatura da qual foi excluído e apropriando-se de um capital político-partidário 
comum. 

43.º 

Tal apropriação configura uma usurpação e utilização indevida de sinal distintivo, 
com potencial lesivo da imagem, prestígio e autonomia do Requerente, com 
consequências jurídicas graves, quer no domínio eleitoral, quer no domínio da 
propriedade intelectual. 

44.º 

Colocando o Requerente numa situação de grave prejuízo, na medida em que vê o 
seu próprio símbolo político ser instrumentalizado por uma coligação da qual não faz 
parte. 

45.º 

Efetivamente, a utilização do sinal gráfico "AD" pelos Requeridos, é suscetível de 
gerar confusão pública, iludir os eleitores e causar dano à imagem e autonomia 
política do Requerente. 

46.º 

Como sublinha George Orwell, na metáfora que infelizmente descreve a nossa atual 
experiência democrática, "Todos os animais são iguais, mas alguns são mais iguais 
do que outros." É precisamente esta distorção que se consuma na utilização abusiva 
da marca gráfica "AD", com a conivência do meio mediático, que detém o poder e os 
meios de difusão. 

47.º 

A semelhança dos logótipos é, pois, evidente e objetivamente comprovável, como se 
constata na comparação gráfica, o que reforça a urgência da intervenção cautelar 
para fazer cessar esta situação de abuso e ilusão perante o eleitorado. 

48.º 

Impõe-se, assim, a intervenção urgente deste Tribunal para fazer cessar a utilização 
enganosa e abusiva da sigla "AD" e respetivo logótipo, assegurando os legítimos 
direitos do Requerente e a integridade do processo eleitoral. 

 



8 de 23 
 

III. DO DIREITO 

49.º 

A preservação da identidade política e da integridade simbólica das forças partidárias 
não é meramente uma questão formal.  

50.º 

A utilização de símbolos, siglas ou denominações suscetíveis de induzir os eleitores 
em erro ou de apropriação indevida de património político, trata-se de um requisito 
essencial para assegurar a autenticidade democrática e a livre formação da vontade 
popular, princípios estruturantes do Estado de Direito consagrados nos artigos 10.º, 
48.º e 51.º, da Constituição da República Portuguesa (CRP)4. 

51.º 

Desde logo, o artigo 1.º do CPI, estipula que “A propriedade industrial desempenha 
a função de garantir a lealdade da concorrência, pela atribuição de direitos privativos 
sobre os diversos processos técnicos de produção e desenvolvimento da riqueza”. 

52.º 

Por sua vez, a atribuição das firmas e denominações sociais está sujeita à observância 
dos princípios da verdade e da novidade, nos termos e condições previstos no título 
III do Regime Jurídico do Registo Nacional de Pessoas Coletivas5 (RJRNPC), e o 
respetivo registo confere o direito ao seu uso exclusivo - artigo 3.º. 

53.º 

Dispõe o n.º 1 do artigo 33.º, do supra referido diploma legal, sobre o princípio da 
novidade, que as “as firmas e denominações devem ser distintas e não susceptíveis 
de confusão ou erro com as registadas ou licenciadas no mesmo âmbito de 
exclusividade (…)”.  

E, 

54.º 

Nos termos do n.º 2: “os juízos sobre a distinção e a não susceptibilidade de confusão 
ou erro devem ter em conta o tipo de pessoa, o seu domicílio ou sede, a afinidade 
ou proximidade das suas actividades e o âmbito territorial destas”. 

55.º 

De acordo com o n.º 5 do mesmo preceito, nos juízos sobre a distinção e 
a não susceptibilidade de confusão ou erro, deve ser considerada a existência 
de marcas e logótipos já concedidos que sejam de tal forma semelhantes que possam 
induzir em erro sobre a titularidade desses sinais distintivos. 

 

 

 
4 Decreto de 10 de abril de 1976, na versão da Lei n.º 1/2005, de 11 de agosto. 
5 Decreto-Lei n.º 129/98, de 13 de maio, na sua redação atual. 
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56.º 

Nos termos do artigo 208.º do CPI, “A marca pode ser constituída por um sinal ou 
conjunto de sinais suscetíveis de representação gráfica, nomeadamente palavras, 
incluindo nomes de pessoas, desenhos, letras, números, sons, cor, a forma do 
produto ou da respetiva embalagem, ou por um sinal ou conjunto de sinais que 
possam ser representados de forma que permita determinar, de modo claro e preciso, 
o objeto da proteção conferida ao seu titular, desde que sejam adequados a distinguir 
os produtos ou serviços de uma empresa dos de outras empresas”. 

57.º 

Esta norma abrange siglas, logótipos, nomes de entidades e qualquer sinal distintivo, 
desde que: 

a) Tenha função distintiva (identifique serviços, produtos ou entidades); 

b) Seja adequado a distinguir; 

c) Seja representável no registo (mesmo que não tenha sido efetivamente registado, 
pode ser protegido nos termos do artigo 234.º do CPI, se for notório). 

58.º 

Efetivamente, o artigo 234.º do CPI, dá proteção a marcas e sinais não registados, 
mas notoriamente conhecidos. 

59.º 

De acordo ao estipulado na alínea d) do n.º 3 do artigo 231.º do CPI é ainda recusado 
o registo de uma marca que contenha em todos ou alguns dos seus elementos sinais 
que sejam suscetíveis de induzir o público em erro, nomeadamente sobre a natureza, 
qualidades, utilidade ou proveniência geográfica do produto ou serviço a que a marca 
se destina. 

 Assim sendo, 

60.º 

Reconhece, o preceito, implicitamente que sinais não registados, mas usados 
publicamente, têm valor jurídico e proteção possível. 

61.º 

Como decidiu o Acórdão do Tribunal da Relação de Lisboa de 20.12.2023, Proc. N.º 
467/22.6YHLSB.L1, as marcas nominativas, em resultado das semelhanças que 
apresentam, são suscetíveis de gerar no consumidor médio confusão, quer quanto a 
marca quer quanto ao produto, (consultado em: 
https://www.pgdlisboa.pt/jurel/jur_mostra_doc.php?nid=5717&codarea=58). 

62.º 

Referindo, o mencionado Acórdão, “que as marcas nominativas WAO e UAO by Mú 
destinam a assinalar os mesmos produtos (ex. gelados), em resultado das 
semelhanças que apresentam ao nível da imagem, da fonética e da semântica, são 
suscetíveis de gerar no consumidor médio desses produtos, quando confrontado 

https://www.pgdlisboa.pt/jurel/jur_mostra_doc.php?nid=5717&codarea=58
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apenas com uma delas, confusão, quer quanto as marcas quer quanto a origem dos 
produtos;- Os elementos semelhantes, tendo maior impacto ao nível da imagem/ 
visão e da fonética/ audição, são preponderantes na impressão de conjunto a mancha 
que cada marca origina no consumidor; - Nessa medida, as diferenças existentes 
entre as marcas, porque eclipsadas por aquelas semelhanças, apenas são suscetíveis 
de causar no consumidor, medianamente atento, dúvidas quanto a 
distinção das marcas”. 

63.º 

A utilização de marca coletiva só pode ser feita com o consentimento do titular, de 
acordo ao que estabelece o n.º 2 do artigo 267.º e do artigo 236.º do CPI, pelo que 
à contrario sensu, a utilização de marca sem o consentimento do titular é indevida. 

64.º 

A utilização indevida de um sinal distintivo por terceiro que não detenha legitimidade 
para o efeito, constitui ato de concorrência desleal e violação de direitos exclusivos. 

 O que, 

65.º 

Constitui, de acordo às alíneas a) e c) do n.º 1 do artigo 311.º do CPI, concorrência 
desleal todo o ato de concorrência contrário às normas e usos honestos de qualquer 
ramo de atividade económica: 

a) Os atos suscetíveis de criar confusão com a empresa, o estabelecimento, os 
produtos ou os serviços dos concorrentes, qualquer que seja o meio empregue; 

b) As invocações ou referências não autorizadas feitas com o fim de beneficiar do 
crédito ou da reputação de um nome, estabelecimento ou marca alheios. 

66.º 

Dispôs o Acórdão do Tribunal da Relação de Lisboa de 08-01-2024, Proc. nº 
179/23.3YHLSB.L1 (consultado em: www.dgsi.pt), que: 

a) Em matéria de propriedade intelectual, não é mister que estejamos perante cópia 
integral para se poder falar da violação do direito pré-existente; 

b) Na análise a realizar, a abordagem que releva é a globalizante já que é assim que 
o consumidor vê os produtos na escolha pouco profunda que realiza; 

c) Sendo o conjunto composto por letras e imagens, os diversos elementos dos signos 
mistos contribuem, ainda que com distintos relevos, para a formação da impressão 
global, concretizada de forma ligeira, no acto de compra, pelos destinatários dos 
produtos, sendo que o que consumidor mais e melhor recorda são as palavras que 
constituem as marcas em comparação. 

67.º 

A proteção do nome, sigla e símbolos de coligações políticas integra ainda a tutela 
dos direitos da personalidade coletiva (vd. artigos 70.º e 79.º do Código Civil6). 

 
6 DL n.º 47344/66, de 25 de novembro, na sua redação atual. 

http://www.dgsi.pt/
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68.º 

A este propósito Carlos António Costa Martins salienta, (in Direitos de personalidade 
da pessoa coletiva e da pessoa rudimentar - ente despersonalizado, Martins, Carlos 
António Costa, Universidade de Coimbra, 2019, Vol. I, pp. 70 e 71), os seguintes 
direitos de personalidade: 

a) Direito à identidade pessoal e ao nome, que «Consiste na proteção à forma de 
reconhecimento da pessoa pluripessoal na sociedade, especialmente no trato de 
suas questões afetas aos seus objetivos constitutivos, evitando que haja qualquer 
tipo de confusão entre pessoas da mesma espécie ou propósito, visando garantir 
segurança às relações privadas e a forma de ser reconhecida. No tocante às 
pessoas coletivas de direito público, faz-se relevante observar que a identificação 
pessoal, tanto ao nível externo, quanto ao nível interno, destina-se, do mesmo 
modo como as pessoas privadas, a possibilitar a precisa determinação da pessoa 
com que se relaciona, cabendo, por outro, traduzir certeza quanto aos atos e 
negócios emanados da respetiva entidade; como exemplo, tem-se a garantia que 
possui uma pessoa composta de assumir uma nomenclatura, marca, signo 
identificador e visa ainda registrar sua marca para uso de forma exclusiva e 
própria, não permitindo que outrem venha a violentar o seu uso e, já quanto à 
pessoa coletiva de direito público, objetiva-se trazer notoriedade à sua condição e 
respeito pelo desempenho de sua função.» 

b) Direito à imagem, «a imagem que exterioriza a pessoa na sua vida privada é de 
uma relevância preponderante, sendo importante que haja consciência dos demais 
no trato desta matéria, posto que poderá haver mácula imperdoável à mesma, 
portanto, a preservação da reputação desfrutada por uma entidade (privada ou 
pública) na sociedade garante segurança aos negócios jurídicos e os atos 
desempenhados no exercício de suas atividades, devendo toda a sociedade zelar 
por sua observância; verbi gratia, levantamento de fato inverídico gerador de 
perda de oportunidade à concretização de negócios e consecução de finalidades 
sociais em benefício de toda uma comunidade e do desenvolvimento de uma 
empresa, causando manchas à reputação da coletividade de natureza irreparável.» 

69.º 

A doutrina reconhece que: 

a) A sigla e o logótipo de uma coligação ou partido são elementos centrais da sua 
identidade política; 

b) A proteção dessa identidade não é apenas uma questão de “propriedade”, mas 
uma exigência constitucional para proteger os eleitores de enganos e 
manipulações; 

c) A apropriação parasitária de marcas políticas falseia a competição democrática e 
prejudica a autenticidade e a liberdade do sufrágio. 

70.º  

Reflete sobre a identidade partidária como parte do “contrato de confiança” com o 
eleitorado, sublinha que a apropriação de símbolos ou designações são formas de 
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deslealdade democrática, por falsearem o “contrato de confiança” entre partidos e 
eleitores, comprometendo a capacidade de escolha livre e esclarecida dos cidadãos. 

71.º 

Referem Jorge Miranda e Rui Medeiros que a proteção das siglas, símbolos e 
denominações partidárias é essencial para a garantia da genuinidade e autenticidade 
do processo eleitoral, protegendo a identidade dos partidos e evitando confusão junto 
do eleitorado (Artigo 51.º - Constituição Portuguesa Anotada, Vol. II, 2.ª Edição, UCP 
Editora, 2017). 

72.º 

Defendem que a utilização abusiva de designações ou símbolos alheios viola essa 
liberdade e constitui uma forma de fraude democrática, por falsear a perceção pública 
sobre a verdadeira identidade das candidaturas. 

73.º 

No mesmo sentido, Gomes Canotilho e Vital Moreira, alertam para a necessidade de 
proteger a identidade dos partidos e garantir o pluralismo democrático, defendendo 
a inconstitucionalidade de qualquer situação que provoque confusão quanto à 
identidade política das candidaturas, (Artigo 51.º - Constituição da República 
Portuguesa Anotada, Vol. I, 4.ª Edição Revista - Reimpressão, Coimbra Editora, 
2014). 

74.º 

Discute a doutrina a função identificadora das denominações, siglas e símbolos no 
contexto eleitoral, comparando-os ao conceito de marca no direito privado (lógica da 
propriedade intelectual), e defende que a proteção da identidade política - identidade 
visual - tem como objetivo não apenas proteger os partidos, mas sobretudo garantir 
a claridade e transparência das opções apresentadas ao eleitorado – é uma garantia 
da liberdade de voto. 

75.º 

Quando comenta o princípio do pluralismo político e o direito de participação em 
igualdade de condições, Jorge Bacelar Gouveia refere a necessidade de garantir 
autonomia e não confusão entre os projetos políticos, incluindo a proteção dos seus 
sinais de identidade, deixa claro que essa proteção é uma projeção necessária da 
liberdade de associação política e da integridade do sufrágio, (Manual de Direito 
Constitucional, Volume II, Almedina, 2021). 

76.º 

Assim como, o faz Manuel da Costa Andrade, embora centrado no direito penal, 
discute o que chama de “fraudes contra a verdade eleitoral”, onde insere as práticas 
suscetíveis de manipular a vontade popular, o que pode ser articulado com o abuso 
ou usurpação de identidade gráfica de partidos, (Comentário Conimbricense do 
Código Penal, Parte Especial – Tomo II – Volume I, 2.ª Edição, Gestlegal, 2022). 
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77.º 

Importa ainda convocar a análise de Ana Margarida Mendes Carriço que, no domínio 
da propriedade industrial, desenvolve uma reflexão que pode ser analogamente 
aplicada à proteção das siglas, símbolos e identidade gráfica das forças políticas. 

78.º 

Refere a autora, com pertinência, que a proibição da utilização de sinais distintivos 
confundíveis com os de outros titulares não visa apenas proteger o direito subjetivo 
sobre o sinal, mas também garantir a confiança pública na autenticidade da origem 
e identificação desses sinais. 

79.º 

“A proibição da utilização de sinais distintivos confundíveis com os de outros titulares 
tem como objetivo proteger não apenas o direito do titular sobre o sinal, mas também 
a confiança do público na origem e autenticidade da identificação.” (CARRIÇO, Ana 
Margarida Mendes, in A Tutela Penal dos Direitos de Propriedade Industrial, Mestrado 
Forense, Universidade Católica Portuguesa - Faculdade de Direito, outubro 2012). 

80.º 

A identidade gráfica e simbólica de uma candidatura ou coligação desempenha função 
análoga à de uma marca comercial, funcionando como sinal de identificação perante 
o eleitorado.  

81.º 

A sua apropriação abusiva, ou a criação de confusão sobre a origem ou composição 
de uma candidatura, compromete gravemente a autenticidade do processo 
democrático e a liberdade de voto. 

82.º 

O uso continuado de um sinal gráfico por um grupo de entidades, com vista à 
identificação de uma origem comum ou finalidade concertada, gera um direito de uso 
partilhado que não pode ser unilateralmente apropriado. 

83.º 

Segundo o Acórdão do Tribunal da Relação de Lisboa, de 19 de junho de 2024, 
“constitui fundamento de recusa do registo de marca a reprodução, ou imitação, no 
todo ou em parte, de marca anteriormente registada por outrem, se ambas se 
destinarem a assinalar produtos ou serviços idênticos ou afins, quando ambas 
tenham tal semelhança gráfica, figurativa, fonética ou outra que induza facilmente o 
consumidor em erro ou confusão, ou que compreenda um risco de associação com 
marca anteriormente registada.”, (Acórdão TRL de 19.06.2024, Proc.º n.º 
7/24.2YHLSB.L1-PICRS, consultado em: www.dgsi.pt). 

84.º 

Por seu turno, o Acórdão do Tribunal da Relação de Lisboa, de 10 de abril de 2024, 
faz menção a que “Genericamente podemos afirmar que uma marca notória é aquela 
que é amplamente reconhecida pelo público como distintiva e associada a produtos 

http://www.dgsi.pt/
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ou serviços específicos. Por tal reconhecimento, à marca notória é conferida proteção 
especial em virtude dessa reputação excecional e à sua capacidade de identificar a 
origem dos produtos ou serviços que representa”, (Acórdão TRL de 10.04.2024, 
Proc.º n.º 220/23.0YHLSB.L1-PICRS, consultado em: www.dgsi.pt). 

Acrescenta que, 

85.º 

“Tal proteção visa, em especial, evitar a diluição da sua distintividade prevenindo o 
uso indevido por terceiros. Estabelece o art.º 234.º, n. 1, al. b), quanto às marcas 
notórias, na parte que agora nos interessa, que é recusado o registo de marca que 
constitua a imitação ou tradução, no todo ou em parte, de marca anterior 
notoriamente conhecida em Portugal, se for aplicada a produtos ou serviços idênticos 
ou afins, sempre que com ela possa confundir-se ou se, dessa aplicação, for possível 
estabelecer uma associação com o titular da marca notória”. 

 E ainda que, 

86.º 

“Contudo, continua a exigir-se risco de confundibilidade ou associação. Ainda que, 
como tem sido afirmado de forma consistente quer pela jurisprudência nacional, quer 
pela jurisprudência do Tribunal de Justiça da União Europeia, “a notoriedade da 
marca agrava o risco de confusão, uma vez que uma marca notória deixa na memória 
do público consumidor uma lembrança persistente e tentadora”. E que nos casos de 
marcas notórias “pode verificar-se um risco de confusão, apesar do mínimo grau de 
semelhança entre os produtos ou serviços designados, quando a semelhança das 
marcas é grande e o caracter distintivo da marca anterior, em especial a sua 
notoriedade, é elevado”. 

 Mais refere, que 

87.º 

“Por sua vez, o risco de associação em sentido estrito refere-se a uma situação em 
que o uso de uma marca pode criar uma relação indevida na mente dos consumidores 
entre dois produtos ou serviços, mesmo que não haja confusão direta entre as 
marcas em si. Ou seja, ainda que as marcas não sejam idênticas ou muito 
semelhantes pode haver violação se o uso de uma delas levar os consumidores a 
acreditar erroneamente que existe uma conexão, cooperação ou relação comercial 
entre as empresas por trás das marcas.” 

88.º 

A respeito da impressão de conjunto, o Tribunal de Justiça da União Europeia (TJUE, 
C-251/95, SABEL, C-39/97, CANON) decidiu que “a comparação entre sinais deve 
fazer-se, essencialmente, através de uma impressão de conjunto, sem dissecação de 
pormenores, pois o consumidor médio apreende normalmente uma marca como um 
todo, não procedendo a uma análise das suas diferentes particularidades ou 
detalhes.”, (como referido no Acórdão da Relação de Lisboa, de 20 de dezembro de 
2017, Proc. nº 271/17.3YHLSB.L1-7, consultado em: www.dgsi.pt e Pedro Sousa e 
Silva, Direito Industrial, Almedina, 2.ª Edição, p. 253). 

http://www.dgsi.pt/
http://www.dgsi.pt/
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89.º 

A importância de uma análise cuidadosa e abrangente na avaliação de possíveis 
imitações de marcas, considerando a impressão global e os elementos distintivos das 
marcas em confronto, é reafirmada pelo Acórdão do Tribunal da Relação de Lisboa, 
de 15 de junho de 2022, cuja decisão destaca que “a coexistência de marcas no 
mercado é possível quando não há risco de confusão para o consumidor médio”, 
(Acórdão do TRL de 15.06.2022,  Proc.º n.º 350/21.2YHLSB.L1-PICRS, consultado 
em: www.dgsi.pt).  

 Afere este, 

90.º 

“No exercício de comparação das marcas, devemos atender ao elemento dominante 
de cada marca, ao seu núcleo essencial, desvalorizando os pormenores, interessando 
sobretudo considerar aquilo que o consumidor (médio) retém de cada marca quando 
não a tem à sua frente, ou seja, a reminiscência que ficou na sua memória e que 
permite reconhecer o sinal quando o voltar a encontrar.”  

E,  

91.º 

“Existindo afinidade entre os produtos/serviços assinalados por cada uma das marcas 
em confronto e semelhança gráfica e fonética do elemento verbal/nominativo de cada 
um dos sinais, sendo estes semelhantes do ponto de vista conceptual induzindo 
facilmente o consumidor em erro ou confusão ou acarretando risco de associação da 
marca registada, mostram-se preenchidos os requisitos de imitação previstos no n.º 
1 do artigo 238.º do Código da Propriedade Industrial, o que constitui fundamento 
de recusa do registo nos termos do art. 232º/1 b) do mesmo diploma legal”. 

92.º 

A utilização unilateral da marca por um membro após a dissolução da associação ou 
coligação pode ser considerada uma infração à boa-fé e à comunhão de interesses 
anteriormente assumida, especialmente se essa utilização prejudicar os outros 
membros. 

93.º 

No campo da boa-fé contratual (artigo 762.º do Código Civil), mesmo que não exista 
um acordo formal sobre a propriedade da marca, a utilização da marca durante a 
existência da associação ou coligação pode ter criado uma expectativa legítima nos 
outros membros de que o uso seria para o benefício de todos. A cessação dessa 
utilização conjunta e a apropriação unilateral após a dissolução pode ser vista como 
uma violação do princípio da boa-fé que deve reger as relações contratuais e pós-
contratuais, (autores como António Menezes Cordeiro, em obras como o "Tratado de 
Direito Civil Português", abordam a relevância da boa-fé em todas as fases da relação 
jurídica). 

 O que, 

 

http://www.dgsi.pt/
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94.º 

Pode até gerar o abuso de direito (artigo 334.º do Código Civil), se a utilização 
unilateral da marca causar prejuízo significativo aos antigos membros, especialmente 
se a notoriedade da marca foi construída durante a existência da associação ou 
coligação. 

95.º 

Carlos Olavo, defende que ainda que a marca não esteja formalmente registada, a 
sua utilização efetiva e continuada, aliada à notoriedade pública, permite que o seu 
titular de facto invoque proteção contra utilizações indevidas, (in Propriedade 
Industrial, Almedina, 2.ª Edição Atualizada, Revista e Aumentada, 2005). 

96.º 

No tocante a estar-se perante uma marca não formalmente registada, também José 
de Oliveira Ascensão e Dário Moura Vicente, reconhecem que, mesmo na ausência 
de registo formal, uma marca pode ser protegida se houver uso efetivo e continuado, 
aliado à notoriedade pública e à função distintiva clara, i.e., mesmo na ausência de 
registo formal, uma marca pode beneficiar de proteção jurídica se for demonstrado 
o seu uso efetivo e a notoriedade adquirida junto do público. (in Direito da 
Propriedade Industrial, 2.ª edição, Coimbra Editora, 2013). 

97.º 

Veja-se, também, a propósito o Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça, de 14 de 
novembro de 2024, (Acórdão do STJ, de 14.11.2024, Proc.º n.º 
202/21.YHLSB.L1.S1, 7.ª Secção, consultado em: www.dgsi.pt) 

98.º 

A jurisprudência do Tribunal de Justiça da União Europeia é igualmente clara. No caso 
Interflora v. Marks & Spencer (TJUE, C-323/09, consultado em: 
https://curia.europa.eu/juris/document/document.jsf?text=&docid=109942&pageIn
dex=0&doclang=PT&mode=lst&dir=&occ=first&part=1&cid=298514), foi decidido 
que: “A criação de confusão com sinais anteriormente usados pode justificar 
restrições ao uso, mesmo que o novo titular tenha acrescentado elementos 
adicionais.” 

99.º 

A doutrina portuguesa reconhece amplamente a proibição da apropriação parasitária 
de sinais, marcas ou designações com notoriedade pré-existente, sobretudo quando 
existe relação anterior entre as partes. 

100.º 

No campo eleitoral, a identidade visual tem impacto direto sobre a formação da 
vontade democrática.  

101.º 

A proteção de sinais distintivos associados a projetos políticos comuns está 
diretamente relacionada com os princípios constitucionais da transparência 

http://www.dgsi.pt/
https://curia.europa.eu/juris/document/document.jsf?text=&docid=109942&pageIndex=0&doclang=PT&mode=lst&dir=&occ=first&part=1&cid=298514
https://curia.europa.eu/juris/document/document.jsf?text=&docid=109942&pageIndex=0&doclang=PT&mode=lst&dir=&occ=first&part=1&cid=298514
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democrática e não manipulação do eleitorado, pelo que a preservação da identidade 
visual de uma coligação anterior, mesmo quando esta se extingue, é condição de 
transparência democrática e de proteção do eleitorado contra práticas enganosas. 

102.º 

Há ainda a considerar a função publicitária da marca e do logotipo, que consiste na 
capacidade de atrair consumidores, influenciando a sua decisão através de uma 
imagem subjetiva que formam da mesma, por força, do seu uso, da publicidade ou 
do carácter expressivo/sugestivo do sinal. 

103.º 

A marca e o logotipo invocam uma mensagem própria, autónoma do seu titular e da 
publicidade feita aos produtos marcados em concreta, mensagem, eminentemente 
subjetiva, que é transferida, na mente do consumidor para elementos concretos do 
produto marcado, criando, desta forma, uma expectativa relativamente a certas 
qualidades do produto. 

104.º 

Esta influência da marca na mente do consumidor é tão forte que pode mesmo 
condicionar a experiência ou perceção que este tem do próprio produto e da sua 
qualidade, em que o consumidor convence-se, por força de uma enorme capacidade 
atrativa da marca, que os produtos possuem certas características ou qualidades que, 
de facto, não se verificam. 

105.º 

A marca não é um suporte ou veículo publicitário mas tem uma força de venda própria 
(ou selling power) capaz de levar o consumidor a optar pelos seus produtos ignorando 
critérios racionais de apreciação. 

106.º 

O artigo 242.º do CPI, protege a marca de prestígio, relativamente ao seu uso por 
terceiros em produtos sem identidade ou afinidade com aqueles marcados 
inicialmente, ou seja, mesmo que não haja risco de confusão entre os produtos por 
parte do consumidor, a marca é protegida para evitar um aproveitamento indevido 
desse prestígio, ou a diluição da mesma. 

107.º 

Não existindo risco de confusão, esta proteção vai além do princípio da especialidade, 
não exercendo a marca uma função distintiva, em que é tutelado apenas o valor 
atrativo da marca, por força do seu prestígio ou reputação, (vd. António Campinos e 
Luís Couto Gonçalves, Código da Propriedade Industrial Anotado, Almedina, 2015, 
pp.431 e ss.). 

108.º 

Luís Couto Gonçalves, ao defender que, apesar de já não ser possível falar na função 
de indicação de origem nos moldes tradicionais, esta nunca deixa de estar presente 
e de ser a principal função da marca, i.e., para o autor, a função publicitária 
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complementa a distintiva em certos casos, mas nunca é tutelada autonomamente, 
pois para ser uma marca tem sempre de ser capaz de distinguir, fazendo com que 
nem no caso da proteção ultramerceológica da marca de prestígio, a função distintiva 
é dissolvida, visto que é esta função que permite que a marca se torne numa marca 
de prestígio, (in Função Distintiva da Marca, Almedina, 1999). 

109.º 

No Acórdão da Relação de Lisboa, de 12 de março de 2009, é defendido que “para 
aquilatar do carácter distintivo de uma marca, não basta atentar na semelhança ou 
dissemelhança analítica de cada um dos seus elementos, mas, fundamentalmente, 
numa perspectiva de conjunto, focada na imagem ou ideia que a marca 
sinteticamente projecta junto do público consumidor”, (Acórdão do TRL de 12 de 
março de 2009, Proc.º n.º 4714/08-2, consultado em: www.dgsi.pt). 

 

Quanto à tutela cautelar: 

110.º 

De acordo com o regime do artigo 345.º do CPI, e dos artigos 362.º e seguintes do 
CPC, para que seja admissível a medida cautelar, é necessária a verificação 
cumulativa de dois requisitos: 

d) A existência de fumus boni iuris, ou seja, a plausibilidade jurídica da pretensão 
principal, a aparência de um direito sério, fundado em norma ou 
jurisprudência. No caso, o direito à integridade do sinal distintivo coletivo “AD” 
e do sinal gráfico (logótipo) que identifica a coligação constituída em 2024; 

 
b) A verificação do periculum in mora, isto é, o risco de lesão grave e de difícil 

reparação, caso não seja adotada de imediato a medida pretendida, que se verifica 
na consolidação de uma identidade gráfica falsa junto do eleitorado e na exclusão 
do Requerente de uma imagem de marca que ajudou a construir; 

 
c) A Proporcionalidade e adequação da medida, em que o pedido de proibição do uso 

do logótipo e sigla “AD” pela nova coligação PSD/CDS constitui medida adequada, 
razoável e estritamente necessária à salvaguarda dos direitos em causa. A 
coligação PSD/CDS tenta legitimar a reutilização do logótipo anterior com a mera 
adição da expressão “Coligação PSD/CDS”, sem alterar minimamente os traços 
distintivos da identidade visual AD 2024 – tipografia, cores, símbolo gráfico e 
hierarquia compositiva –, apropriando-se assim do prestígio político-visual já 
consolidado. 

111.º 

No presente caso, ambos os requisitos estão amplamente demonstrados. 

 Veja-se: 
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112.º 

O direito invocado pelo Requerente é sério e fundado, estando plenamente 
demonstrado o fumus boni iuris na evidência do abuso e na solidez dos princípios 
constitucionais e legais violados, nomeadamente, os mencionados no presente 
articulado. 

113.º 

O risco de lesão é grave, iminente e de difícil reparação, uma vez que a campanha 
eleitoral está em curso e a continuidade da utilização abusiva quer da sigla “AD” quer 
do logótipo gera uma confusão irreversível no eleitorado (consumidor), prejudicando 
irremediavelmente o Requerente e a capacidade de afirmação política. 

114.º 

A manutenção da utilização indevida do sinal “AD – Aliança Democrática” e do 
símbolo gráfico pelos Requeridos gerará danos irreparáveis para o Requerente, no 
plano político, no plano social, na sua imagem, com perda de votos e até possível 
desaparecimento político do Requerente. 

115.º 

Importa aferir, à luz do critério do homem médio – normalmente informado, 
razoavelmente atento, diligente, prudente, perpicaz e razoável – se este será 
induzido em erro quanto à identidade e composição da coligação “AD’” sobretudo 
tendo em conta a utilização do mesmo nome e símbolo anteriormente associados a 
uma coligação diferente que integrava o PPM. 

116.º 

A circunstância de até o canal público de televisão (RTP), dotado de meios de 
verificação jornalística e de responsabilidade editorial, ter divulgado a nova coligação 
‘AD’ como integrando o PPM – quando esse partido a ela não aderiu – revela o grau 
de confusão gerado pela apropriação ilegítima da sigla e logótipo ‘AD – Aliança 
Democrática’, (pág. 33 do DOC. 1.). 

117.º 

Tal constatação constitui uma presunção forte de que o cidadão médio – menos 
informado ou menos atento – tenderá ainda mais facilmente a ser induzido em erro 
quanto à identidade, composição e continuidade da coligação. 

118.º 

A violação do princípio da verdade política, da transparência partidária e da proteção 
de sinais distintivos da coligação original (conforme jurisprudência constitucional e 
regras da propriedade industrial aplicáveis) encontra aqui demonstração factual 
particularmente grave. 

119.º 

Este padrão é comum também na jurisprudência do Tribunal de Justiça da União 
Europeia (TJUE), particularmente em casos de marcas (cf. casos “Lloyd Schuhfabrik” 
e “Sabel v. Puma”, Acórdão TJUE, Processo C-251/95, de 11 de novembro de 1997, 
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acessível disponível em: https://eur-lex.europa.eu/legal-
content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:61995CJ0251). 

120.º 

Refere o Acórdão que “Esta apreciação global deve, no que respeita à semelhança 
visual, auditiva ou conceptual das marcas em causa, basear-se na impressão de 
conjunto produzida pelas marcas, atendendo, designadamente, aos elementos 
distintivos e dominantes destas. Com efeito, resulta da redacção do artigo 4.°, n.° 1, 
alínea b), da directiva, nos termos do qual «existe, no espírito do público, um risco 
de confusão…», que a percepção das marcas que tem o consumidor médio do tipo de 
produto ou serviço em causa desempenha papel determinante na apreciação global 
do risco de confusão. Ora, o consumidor médio apreende normalmente uma marca 
como um todo e não procede a uma análise das suas diferentes particularidades”. 

121.º 

O decurso do período eleitoral e a proximidade do dia 18 de maio de 2025, data do 
sufrágio, acentua a urgência da tutela, dado que a exposição mediática e a 
sedimentação da imagem junto do eleitorado são fatores decisivos neste contexto. 

 

IV. DA INVERSÃO DO CONTENCIOSO 

122.º 

O procedimento cautelar requerido visar assegurar, de forma suficiente, eficaz e 
imediata, a tutela do direito do Requerente à exclusividade no uso da sigla e logótipo 
“AD”, cuja utilização indevida pelos Requeridos representa uma violação manifesta 
dos direitos de propriedade intelectual e identidade política do Requerente. 

123.º 

A concessão da medida – consistindo na ordem de imediata abstenção do uso da 
designação e identidade visual em causa – satisfaz por si só o interesse protegido, 
sendo apta a prevenir os prejuízos graves, irreparáveis ou de difícil reparação que o 
uso continuado causaria ao Requerente, designadamente no contexto da atual 
campanha eleitoral. 

Por conseguinte, 

124.º 

A providência requerida tem natureza satisfatória imediata, esgotando-se na sua 
própria execução, pelo que não se torna necessária a subsequente propositura de 
ação principal. 

125.º 

Reitera-se, assim, que a presente providência cautelar é autónoma, ao abrigo do 
artigo 369.º do CPC, sendo admissível sempre que o Requerente pretenda apenas a 
tutela urgente do seu direito, sem necessidade de ação definitiva. 

https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:61995CJ0251
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:61995CJ0251
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V. DA DISPENSA DE AUDIÊNCIA PRÉVIA 

126.º 

Em razão do perigo de demora, e do efeito útil da decisão atendendo ao contexto de 
eleições e que a campanha eleitoral que teve início a 4 de maio de 2025, sem 
descurar a pré-campanha eleitoral, na medida em que o protelar de uma decisão 
pode causar danos irreparáveis ao Requerente, a providência cautelar deve ser 
aplicada de imediato sem audiência prévia dos Requeridos.  

 

VI. DA SANÇÃO PECUNIÁRIA COMPULSÓRIA 

127.º 

Nos termos do n.º 4 artigo 345.º do CPI, o presente procedimento cautelar preenche 
os requisitos para que seja decretada uma sanção pecuniária compulsória com vista 
a assegurar a execução da providência que vier a ser decretada. 

 

VII. DO PEDIDO 

Nestes termos, e nos mais de Direito que V. Exa. doutamente suprirá, 
deve o presente procedimento cautelar ser julgado procedente por 
provado e, em consequência: 

A) Decretada providência cautelar urgente, nos termos dos artigos 
345.º do CPI e 362.º e seguintes do CPC, tendente: 
i. A impedir o uso imediato: 

a) Da utilização ilícita da sigla “AD” -identidade gráfica visual 
(sinal - marca informal mas distintiva) criada no contexto da 
coligação “AD – ALIANÇA DEMOCRÁTICA”, para as eleições 
legislativas nacionais de 1979, 1980 e de 2024, tanto para as 
eleições nacionais de 10 de março como para as europeias de 9 
de junho, das quais o Requerente foi parte, e agora replicada por 
uma nova coligação “AD - COLIGAÇÃO PSD/CDS”, para as 
eleições legislativas nacionais de 2025, formada pelos Requeridos 
da qual o Requerente não faz parte, mesmo após o ato eleitoral 
de 18 de maio de 2025; 
b) Do logótipo adotado pela coligação constituída pelos 
Requeridos para as eleições legislativas nacionais de 18 de maio 
de 2025; 

ii. A declarar que o Requerente detém direitos legítimos sobre a sigla 
e o logótipo "AD”; 

iii. À Imediata proteção dos direitos de propriedade intelectual do 
Requerente, declarando a ilicitude do uso da marca/sigla/logótipo 
"AD" por parte dos Requeridos; 

iv. A ordenar a remoção de toda e qualquer menção à designação 
“AD – Aliança Democrática” e o sinal gráfico de materiais de 
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campanha, páginas web, redes sociais, boletins de voto, cartazes 
e demais instrumentos promocionais; 

v. A proibir os Requeridos de utilizarem, em qualquer ato político, 
eleitoral ou publicitário, a sigla “AD” e o logótipo associado à 
coligação de 2024, e ficando estes, inclusivamente obrigados a 
corrigir quem a estes se dirijam como “AD”; 

B) Deferir a inversão do contencioso, dispensando o Requerente da 
propositura da ação principal; 

C) Dispensada a audiência prévia dos Requeridos, antes do 
decretamento da providência cautelar; 

D) Ser cominada uma sanção pecuniária compulsória por cada dia de 
incumprimento da ordem judicial, nos termos do n.º 4 artigo 345.º 
do CPI e artigo 829.º-A do Código Civil), no montante que V. Exa. 
vier a fixar, por reputar justo e adequado à discussão do 
incumprimento. 

 

VIII. DA PROVA 

O Requerente junta os seguintes meios de prova: 

A) PROVA DOCUMENTAL  

Rol de documentos que evidenciam a utilização abusiva, por parte da atual 
coligação PSD/CDS-PP (2025), da sigla "AD" e de logótipo praticamente idêntico: 

o Os logótipos, juntos aos artigos 10.º e 11.º do presente 
procedimento cautelar; 

o Imagem do logótipo da AD ALIANÇA DEMOCRÁTICA constituída 
formalmente para as eleições de 1979, (Pág. 1 do Doc. 1). 

o Notícias, capturas de ecrã de notícias e publicações em meios de 
comunicação social (incluindo o canal público de televisão, televisões 
generalistas e imprensa escrita) em que se utiliza a designação "AD" 
para referir exclusivamente a coligação PSD/CDS-PP, sem a referência 
obrigatória "AD - COLIGAÇÃO PSD-CDS", como formalmente registada, 
(DOC. 1); 

o Registos de cobertura jornalística dos principais canais televisivos RTP, 
SIC, TVI durante o período de pré-campanha, (DOC. 1); 

o Print screens de debates televisivos ou programas políticos onde se 
constata a referência à “AD” apenas, (DOC. 1); 

 
B) PROVA TESTEMUNHAL 

No caso de não ser deferido a dispensa de audiência prévia e/ou a inversão do 
contencioso, como peticionado, à cautela o Requerente junta: 

- ROL DE TESTEMUNHAS: 
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1 - Paulo Jorge Abraços Estêvão, professor, portador do Cartão de Cidadão com a 
identificação civil n.º 08565429 e de identificação fiscal n.º 191741280, com o 
contato de telemóvel n.º 961960068. 

2- Gonçalo Maria Pacheco da Câmara Pereira, Engenheiro Agrónomo, portador do 
Cartão de Cidadão com a identificação civil n.º 02021743 e de identificação fiscal n.º 
114680914, com o contato de telemóvel n.º 919745841. 

3 - Sofia Loura Inácio, advogada, portadora do Cartão de Cidadão com a identificação 
civil n.º 1545951 e de identificação fiscal n.º 225410362, com o contato de telemóvel 
n.º 914823666. 

4 - Sandra Cristina Cordeiro Alemão, advogada, portadora do Cartão de Cidadão com 
a identificação civil n.º 10787961 e de identificação fiscal n.º 214739651, com o 
contato de telemóvel n.º 914058040. 

 

A serem ouvidas sobre os Factos constantes dos artigos 4.º a 40.º. 

A notificar para o Gabinete do Grupo Municipal do PPM, Assembleia Municipal de 
Lisboa, Avenida de Roma, n.º 14P, 3.º, com o C.P. 1000-265 Lisboa. 

 

VALOR DA AÇÃO: 80.000,00€, nos termos do artigo 305.º do CPC. 

 

Isenção da Taxa de Justiça e Custas Judiciais: De acordo ao disposto no n.º 3 
do artigo 10.º da Lei de Financiamento dos Partidos Políticos (Lei n.º 19/2003, de 20 
de junho, na sua redação atual) 

 

JUNTA: Procuração Forense e Doc. 1. 

 

Madalena do Pico, 5 de Maio de 2025 

 

O Advogado, 

 

 

 

 

Filipe Patrício da Rosa 
filiperosa-70548a@adv.oa.pt 

Cédula Profissional nº 70548A 
(+351) 913 984 818 

Rua Secretário Teles Bettencourt nº4 1º andar 
9950-305 Madalena do Pico 


